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MERCADOS 20 e 21 e ECONOMIA 10 e 11

Bolsas recuperam do Brexit

Theresa May, a nova inquilina
de Downing Street

Expectativa de mais estímulos dos bancos centrais anima mercados.

Comissão tem agora 20 dias para propor sanções.
Espanha avança plano B, mas Portugal resiste.

Sanções,
a luta
continua
PRIMEIRA LINHA 4 a 7 e EDITORIAL

EMPRESAS 14 e 15

Violas
propõe fusão
do BFA
e da Caixa
em Angola CONFERÊNCIA

NEGÓCIOS
(R)EVOLUÇÃO
DIGITAL

Hoje, das 9h00 às 13h00
Ritz Four Seasons Hotel,
Lisboa.
ÚLTIMA

“Portugal
tem-se
esforçado
para tornar
a Justiça
mais célere”

SUPLEMENTO LEX

João Vitorino
é sócio-fundador
da Macedo Vitorino
& Associados.

JOÃO MACEDO VITORINO

Acções mundiais têm estado em alta

O presidente do Eurogrupo, Jeroen Dijsselbloem, na reunião de ontem.
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“Portugal
tem-se

esforçado
para tornar
justiça mais

célere”
Quem quer investir
em Portugal ainda

toma o pulso à
justiça, mas

o advogado João
Macedo Vitorino

assegura que esta
“não está assim

tão mal”.
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ESCREVE SOBRE ECONOMIA
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m duas décadas, a
realidadequemarca
ochamadomercado
da prestação de ser-
viços jurídicos mu-
dou de forma radi-

cal. Mas não é preciso recuar tão
longe, até 1996, quando João Ma-
cedoVitorinosetornouumdossó-
cios-fundadores da sociedade de
advogados a que – com o irmão,
António – emprestou os seus dois
apelidos.Orecenteperíododecri-
se económica tornou-se exigente
na mudança para a advocacia di-
reccionada para as empresas. Um
contexto que, segundo afiança
JoãoVitorinoaoNegócios,teráre-
flexos no futuro da actividade. “A
realidadedaadvocaciaportuguesa
daqui acinco anos não correspon-
deráàfotografiaqueexistehoje[...].
Hámuitagenteàprocuradeumlu-
garaosolque,provavelmente,não
o vai conseguir”, afirma.

O mercado da prestação de
serviços jurídicos em Portugal
mudou muito nas duas últi-
mas décadas, até mesmo nos
anos mais recentes. Hoje, 20
anos depois da criação do vos-
so projecto societário, que ob-
jectivos estratégicos orientam
a Macedo Vitorino?
É diferente pensar numa so-

ciedade de advogados que está à
procura do seu espaço no merca-
do, de pensar nela quando já ocu-
pamos umespaço específico. Nes-
sesentido,osnossosobjectivossão
hojemaisadaptativosdoqueeram
há cinco ou dez anos. O propósito
éconseguirmosbeneficiardasmu-
danças do mercado. O desafio dos
próximosanosémanteranotorie-
dade jáconseguida.

A forma como a Macedo Vito-
rino se estruturou permite
pensarque esse objectivo é al-
cançável?
Não é fácil, porque cria novas

responsabilidades e novos desa-
fios. Os clientes esperam danossa
sociedade o que se calhar não es-
peravam há dez anos. Temos de
serinovadores. Aformacomo nos
relacionamos como mercado tem
detrazerumacomponentequeva-
rieprecisamentenosentidodeque
o mercado continue a apostar em
nós.

Aindaé possível sercriativo na
advocacia?
É evidente que era mais fácil

quando a criatividade resultava
daprópriacriatividade daecono-
mia. Ser-se inovador eraestar-se
à frente no conhecimento das
matérias. A advocacia é cada vez
mais uma actividade de presta-
ção de serviços e que luta com as
mesmas armas que os outros
prestadores de serviços. Isso
obriga-nos a perceber que temos
de ter uma advocacia cada vez
mais global.

Disse que o mercado da advo-
cacia mais vocacionado para a
assessoria às empresas está a
mudar? Em que sentido?
Háummovimento de consoli-

dação. Houve até recentemente
ummovimentodeinternacionali-
zação no sentido de que o espaço
jurídico português estava a ficar
acessível a sociedades de advoga-
dosestrangeiros.Essemovimento
consolidou-se.Asgrandessocieda-
des espanholas já ocuparam o seu
espaço.Asinglesasjácáestiveram.
Houve quem estivesse e se tivesse

ido emborae quemse mantivesse.
Todos esses têm o seu espaço.

E quanto às sociedades de ad-
vogados portuguesas?
Para as sociedades portugue-

sas háumcaminho apercorrerno
sentido de haver alguma consoli-
dação.

Estáafalarde fusões entre so-
ciedades?
Não significa que esse movi-

mento de consolidação seja um
movimentodefusões.Quandofalo
em consolidação refiro-me auma
mercado que estárarefeito. Area-
lidadedaadvocaciaportuguesada-
quiacinco anos não corresponde-
ráàfotografiaque existe hoje, não
digo nas que dominamo mercado,

mas digo sobretudo naquelas que
estão logo a seguir. Há muita gen-
teàprocuradeumlugaraosolque,
provavelmente, não o vai conse-
guir.

Esse lugar ao sol vai em que
sentido?
No sentido de que essa conso-

lidação do mercado vai exigir que
quem já ocupou o seu espaço vai
terde mostrarque estáàalturado
desafio.Éprecisosabermudarem
funçãodasnecessidadesdosclien-
tes.

Quais são hoje as necessida-
des dos clientes?
Hoje, as necessidades de apoio

jurídico não são de apoio ao cres-
cimento. Nesse sentido, há aqui

E
A realidade da
advocacia
portuguesa daqui
a cinco anos não
corresponderá à
fotografia que
existe hoje. [...]
Há muita gente
à procura de um
lugar ao sol que,
provavelmente, não
o vai conseguir.

JOÃO VITORINO SÓCIO-FUNDADOR DA MACEDO VITORINO & ASSOCIADOS

Na advocacia, “há muita
gente à procura de um lugar
ao sol e não o vai conseguir”

ENTREVISTA

JOÃO MALTEZ
jmaltez@negocios.pt

No mercado
dos prestadores
de serviços jurídicos,
a tendência é para a
consolidação. É isso
que pensa João
Vitorino. Nesse
processo, admite,
algumas sociedades
de advogados podem
ficar pelo caminho.
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O contencioso
passou a ter uma
preponderância que
não tinha até há
cinco, seis anos. [...]
Sobretudo aqueles
escritórios mais
ligados aos grandes
movimentos da
economia
portuguesa.

Sara Matos

um desafio que é, num contexto
regressivodaeconomia,conseguir
aproveitar a circunstância de que
nem todos sobreviverão. Por ou-
tro lado, nas relações internacio-
nais houve uma tendência de se
permitirem operações feitas em
Portugal subordinadas ao nosso
direito, porque existia confiança
numpaís que se consolidouno es-
paço europeu e no espaço global.
Existia estabilidade jurídica, que
faziacomqueabancaqueempres-
tava em Portugal se sujeitasse ao
direito português.

Essa realidade alterou-se.
O que é que lhe sucederá?
Esseéummovimentoqueface

à história recente do nosso país
provavelmente não continuará.

Independentemente do Brexit, a
“common law” (“direito comum”
anglo-saxónico) tornar-se-á pre-
ponderante. Depois, além disso, o
contencioso passouaterumapre-
ponderância que não tinha até há
cinco, seis anos. Hoje litigamos
mais do que litigávamos. Sobretu-
doaquelesescritóriosmaisligados
aos grandes movimentos da eco-
nomiaportuguesa.

A maior componente de con-
tencioso é uma espécie de re-
torno às raízes da advocacia?
Se olharmos para a advocacia

que se fazia até há cinco ou seis
anos, verificamos que o mercado
se fez muito àvoltado crescimen-
to daeconomia. Aadvocaciaviveu
muitodacapacidadedeseadaptar

a esses fenómenos. Houve quem
conseguisse e quem não conse-
guisse. Os clientes passaram a ter
outrasnecessidades,necessidades
mais defensivas dos seus direitos
de créditos, dos seus direitos eco-
nómicos face aos contratos esta-
belecidos com as suas contrapar-
tes,portanto,viraram-semaispara
assegurarosdireitosquejátinham
e não tento paranovos projectos.

Isso significou trabalho menos
bem pago para os advogados?
Os últimos resultados que saí-

ram não apontam para isso. Aad-
vocacia dos tempos bons tem um
tipo de trabalho e a dos tempos
maus tem outro tipo de trabalho.
Nostemposmausemquevivemos
actualmente, não deixámos de ter

trabalho. Houve foi anecessidade
de nos adaptarmos aumaadvoca-
ciade consultoriapurae durae de
projectos,paraumtipodeadvoca-
cia em que o custo para o cliente
não é previamente assumido, o
que o torna mais difícil de conta-
bilizar.

Houve porisso necessidade de
adaptação por parte das so-
ciedades de advogados?
Nessesentidohouvenecessida-

dedeadaptação,masmesmoneste
contexto de incertezasurge traba-
lho. Isso significou a manutenção
doníveldetrabalhonessaactivida-
de no mesmo nível de intensidade
que tinha antes, o que resultou da
especialização em determinadas
matérias do direito. �

Entre a escola
e a advocacia

PERFIL

João Vitorino é sócio-fundador da
MacedoVitorino&Associadoseres-
ponsável pelos grupos de fusões e
aquisições,energiaeambienteeco-
municações. O escritório, que hoje
contacom32advogados,fez20anos
emJunho,masasualigaçãoàadvo-
caciacomeçou hámais de duas dé-
cadas.ConcluiualicenciaturaemDi-
reitoem1988etornou-semestreem
DireitoCivileProcessoem1994,sem-
pre pela Universidade de Lisboa,
ondefoiassistentede1990a2000.
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uando se trata de
apostar em Portu-
gal, os investidores
estrangeiros pare-
cem estar de pé
atrás.Naperspecti-

va de João Vitorino, muitas vezes
essaposição resultade ideias pre-
concebidas. Contrariar esse en-
tendimento é também um traba-
lho dos advogados. Tal como des-
construiro“dogma”queexisteso-
bre o mercado de trabalho oufun-
cionamento da justiça, assegura o
sócio-fundadordaMacedoVitori-
no & Associados.

A vossa sociedade tem uma
componenteimportantedetra-
balho que envolve o apoio jurí-
dico a clientes estrangeiros.
Quando estão em causa even-
tuaisinvestimentos,oqueéque
esses clientes vos dizem relati-
vamente à situação actual do
país?
Gostava de afirmar que os

clientes estrangeiros dizemcoisas
boasdopaís,masnãodizem.Àsve-
zes um pouco por falta de percep-
ção. Para as pessoas que pensam
pornós,eraimportantequeperce-
bessem que as sociedades não vi-
vem isoladamente. Não podemos
pensarquequandodefinimosuma
estratégia para um país somos os
únicos afazê-lo.

Ou seja, o país não estáisolado
e quem o governa não deve ig-
norar essa realidade. É isso?
O mercado em que cada um

joga com as suas armas existe até
entre os países. No espaço global,
cada Estado em si não é um Esta-
do isolado. Quando tomamos cer-
tas decisões temos de pensar que

o investidor faz uma análise ao
mercado.Fazuma“checklist”para
encontrarospróseoscontrasdes-
se mercado. Às vezes essa análise
nãoésequerfeitacomgrandepro-
fundidade,mascomideiasprecon-
cebidas.

Há ideias preconcebidas por
parte dos investidores?
Não estou adizer se tem razão

ou não, mas a verdade é que isto
acontece. Háumaideiapreconce-
bida relativamente a Portugal. O
esforço para ultrapassar esse pre-
conceito não é feito, porque não se
justifica, porque hápaíses que não
obrigamaesse esforço. Logo, o in-
vestimento não é feito aqui.

Procuram contrariar essa per-
cepção junto dos vossos clien-
tes?
Esseéumpoucoonossotraba-

lho. Umtrabalho no sentido de di-
zerque o facto de Portugaltermu-
dado de orientação política não
nos transforma numa Grécia,

numa Turquia ou nem sequer
numa Roménia. Continuamos a
ter os nossos trunfos, mas esse é
um trabalho nosso. Garanto que é
muito difícil ir lá fora e depois ter
dedizerocontráriodoquedizoFi-
nancial Times.

Essetrabalhoqueosadvogados
fazem é reconhecido?
Temos tido algum reconheci-

mento porparte daAICEP [Agên-
cia para o Investimento e Comér-
cio Externo de Portugal] relativa-
mente ao papel que os advogados
podemternaexposiçãoexternado
país.Nãoapenasparalevarosnos-
sosclientesparafora,mastambém
no papelde desmistificaralgumas
ideias preconcebidas.

Além danovaorientaçãopolíti-
ca, há questões onde essa per-
cepção errada se faça sentir
mais?
Por exemplo, toda a matéria

emtornododireitodotrabalhoem
Portugal é, lá fora, um dogma.

Criou-se aideiade que aquinão se
trabalha. A realidade mostra que
não é assim. O custo do trabalho
em Portugal continuaaser baixo.

A falta de celeridade da justiça
continua a ser invocada?
Mais uma vez, em termos mé-

dios, Portugal não está assim tão
mal. Portugal tem-se esforçado
para tornar os tempos da justiça
mais curtos, para tornar a justiça
mais célere. Deve serdado o méri-
to a quem por lá tem passado, to-
dos têm tido essapreocupação.

Hátambém aqui umaideiapre-
concebida?
Temos problemas, como é evi-

dente. Alguns dos nossos compe-
tidores têm menores problemas
doquenós.Senóspensarmosnes-
sahistóriadecompararmosospaí-
ses uns com os outros, obviamen-
tetemosdemelhoraresseparâme-
tro, mas resta-nos o consolo que é
pelo caminho de simplificar ajus-
tiçaque estamos seguir. �

ENTREVISTA

Q
Toda a matéria em
torno do direito do
trabalho é, lá fora,
um dogma. Criou-
-se a ideia de que
aqui não se
trabalha.
A realidade mostra
que não é assim.

JOÃO VITORINO SÓCIO-FUNDADOR DA MACEDO VITORINO & ASSOCIADOS

“Portugal tem-se esforçado
para tornar a justiça mais célere”

JOÃO MALTEZ
jmaltez@negocios.pt

A lentidão da justiça
continua a pesar na
decisão de quem pensa
investir em Portugal.
Para o advogado João
Macedo Vitorino, em
termos médios,
comparando com
outros países
europeus, a nossa
justiça “não está
assim tão mal”.

Sara Matos




